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Resumo Este artigo tem como objetivo apresentar a aplicação da metodologia de gerenciamento de 

projetos adotada pelo Escritório de Projetos Especiais - EPE do Governo do Distrito Federal para o 

monitoramento do Programa de Desativação do Aterro do Jóquei, conhecido como Lixão da Estrutu-

ral. A partir da legislação específica para a disposição de resíduos sólidos no Brasil apresentou-se o 

diagnóstico da situação do Distrito Federal e as medidas adotadas pelo Governo de Brasília na busca 

do cumprimento das resoluções legais. Procurou-se também exemplificar a aplicação da gestão in-

tersetorial em algumas ações do Programa de Desativação do Aterro do Jóquei e a atuação do EPE na 

condução do planejamento e monitoramento das suas ações, na busca de soluções concretas para o 

cumprimento dos objetivos pretendidos pelo Programa. Acredita-se que a atuação do EPE demons-

trada neste trabalho é um bom exemplo de como a intersetorialidade pode ser atingida.

Palavras-chave gestão de projetos; escritórios de projetos; Aterro do Jóquei.

1	  Uma versão desse artigo foi apresentada no X CONSAD de Gestão Pública.
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Abstract This article aims to present the application of the project management methodology 
adopted by the Office of Special Projects - EPE of the Government of the Federal District to moni-
tor the Jockey Landfill Deactivation Program, known as Lixão da Estrutural. From the specific leg-
islation for the disposal of solid waste in Brazil the diagnosis of the situation of the Federal District 
and the measures adopted by the Government of Brasilia in the search for compliance with legal 
resolutions was presented. It also sought to exemplify the application of intersectoral management 
in some actions of the Jockey’s Land Deactivation Program and the EPE’s performance in the plan-
ning and monitoring of its actions, in the search for concrete solutions for the fulfillment of the 
objectives pursued by the Program. It is believed that the EPE performance demonstrated in this 
work is a good example of how intersectoriality can be achieved.

Key words project management; project offices; Joquei Landfill.

A disposição de resíduos sólidos em lixões - locais irregulares de disposição de resíduos sólidos - foi 

vedada pela Política Nacional de Meio Ambiente, estabelecida pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981. Complementarmente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) esta-

beleceu que, a partir de agosto de 2014, os rejeitos só poderiam ser dispostos em aterros sanitários, 

fazendo com que os entes federativos buscassem medidas para encerrar as atividades em lixões a 

fim de viabilizar que essa atividade fosse realizada em local ambientalmente adequado, cumprindo 

todas as exigências normativas pertinentes.

O Aterro do Jóquei - AJ, conhecido como Lixão da Estrutural, era utilizado como área para a dispo-

sição final do resíduo no solo e recebia aproximadamente 70 mil toneladas, por mês, de resíduos 

coletados no Distrito Federal, cerca de 3.000 toneladas, por dia, de Resíduos Sólidos Urbanos, e 

de 7.000 a 9.000 toneladas, por dia, de Resíduos da Construção Civil e Volumosos, excetuando-se 

nesse montante os Resíduos dos Serviços de Saúde e eletroeletrônicos. 

Há que se considerar que os impactos sobre os corpos hídricos eram preocupantes, principalmente 

diante da possibilidade de contaminação de águas subterrâneas por infiltração do chorume no solo. 

Essa situação era ainda mais crítica, visto que os mananciais da região eram frequentemente utiliza-

dos pelos habitantes locais e fazem parte de uma importante bacia hidrográfica do Distrito Federal, 

a Bacia do Lago Paranoá.

Ocupando uma grande área territorial a 17 quilômetros da Esplanada dos Ministérios, limítrofe à área 

do Parque Nacional de Brasília, o lixão tornou-se um grande foco de degradação ambiental e um 

centro de conflito social motivado pela falta de organização entre as ações de aterramento e aquelas 

de catação de materiais recicláveis por catadores.

As questões mais polêmicas eram quanto: (i) à localização do aterro próximo ao Parque Nacional 

de Brasília; (ii) aos impactos ambientais desencadeados pelas águas percoladas que eram dirigidas, 

de forma integral e/ou parcial para o interior do parque e, por consequência, afetando o seu habitat 
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natural, notadamente as águas subterrâneas; e (iii) à presença de catadores de materiais recicláveis 

que trabalhavam sem nenhuma relação formal com o Sistema de Limpeza Urbana (SLU) de forma 

degradante, sendo vítimas de inúmeros acidentes, inclusive fatais. 

De acordo com o relatório “Diagnóstico do Lixão do Jóquei” (SLU, 2015), a gleba ocupada pelo lixão, 

uma área de 200 hectares e 6.000 metros lineares de perímetro, englobava uma grande quantidade 

de problemas estruturais e denotava deficiências estruturantes que justificaram a criação de um Gru-

po de Trabalho, por meio do Decreto nº 36.437, de 2 de abril de 2015, que resultou na elaboração 

de um Plano de Intervenção. 

Considerando a complexidade desse Plano, por envolver diversas instâncias do Governo de Brasília, 

e no intuito de enfrentar a problemática de forma integrada e com a articulação institucional neces-

sária, o Escritório de Projetos Especiais foi designado para coordenação das ações. A partir daí, foi 

criado o Programa de Desativação do Aterro do Jóquei. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar a aplicação da metodologia de gestão de projetos utiliza-

da pelo Escritório de Projetos Especiais no desenvolvimento do Programa de Desativação do Aterro 

do Jóquei. Trata-se de um estudo de caso que permite a análise detalhada do processo organizacio-

nal em estudo, ou seja, a identificação dos fatores particulares a este Programa, levando os atores 

envolvidos a um maior entendimento e compreensão das necessidades a serem aplicadas para efe-

tiva gestão (MCCLINTOCK et al., 1983 apud BRESSAN, 2004).

Contextualização do Programa
Em abril de 2015, o Governador do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg, instituiu Grupo de Trabalho, 

pelo Decreto nº 36.437, de 02 de abril de 2015, para elaborar e implementar o Plano de Intervenção 

de atividades de ordenamento do Aterro do Jóquei, visando melhorar o tratamento e destinação dos 

resíduos sólidos urbanos (RSU) do Distrito Federal. 

A criação desse Grupo de Trabalho foi motivada pelo diagnóstico realizado pelo SLU sobre o Aterro 

do Jóquei (Diagnóstico do Lixão do Jóquei, SLU, 2015). No referido documento restou demonstrado 

que os desafios a serem enfrentados, em razão das irregularidades encontradas no Lixão, eram de di-

versas ordens, inclusive vários deles ultrapassavam a possibilidade de enfrentamento pelo SLU, uma 

vez que extrapolavam a sua competência, abarcando passivo ambiental, trabalho infantil, depósito de 

carros roubados, condições de trabalho indignas para os catadores entre outros. 

O Grupo de Trabalho definiu o Plano de Intervenção do Encerramento das atividades irregulares do 

Aterro do Jóquei - Lixão. As 41 ações do referido Plano foram separadas em 04 subgrupos (Gestão 

Operacional, Ambiental, Delitos e Catadores) cuja responsabilidade pela implantação ficou a cargo 
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de, respectivamente, SINESP, SEMA, SSP e SEDSTMIDH, e a coordenação dos trabalhos ficou a 

cargo da Casa Civil.

Em 2016, o Governador criou o Escritório de Projetos Especiais – EPE, na estrutura interna de seu 

próprio gabinete, para gerenciar os projetos prioritários do Governo de Brasília. Dentre esses projetos 

está o Programa de Desativação do Aterro do Jóquei, no qual diversos órgãos de governo precisaram 

atuar de forma integrada para a oferta de soluções efetivas e abrangentes.

Atuação do Escritório de Projetos Especiais na iniciação do 
Programa de Desativação do Aterro do Jóquei: CANVAS e TAP
A partir do Plano de Intervenção, e utilizando a metodologia adotada pelo EPE, iniciou-se o trabalho 

de construção do PM CANVAS, visando o alinhamento conceitual em torno do Programa. O instru-

mento permitiu a discussão e a formalização, por meio do TAP, do Programa de Desativação do Aterro 

do Jóquei, conforme Anexo 1.

Na sequência, foi elaborado o Termo de Abertura do Programa - TAP que estabeleceu como objetivo 

geral o seguinte: 

Desativar a disposição final irregular de resíduos sólidos no Aterro do Jóquei, com a inclusão sócio 

produtiva dos catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, e indicar ações para requalificação 

da área (Anexo 2).

Dentre os benefícios esperados foram elencados:

a.  Atendimento aos preceitos estabelecidos pela Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resí-

duos Sólidos) e pela Lei nº 5.418/2014 (Política Distrital de Resíduos Sólidos);

b.  Disposição final adequada dos rejeitos;

c.  Destinação e tratamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos secos e orgânicos;

d.  Inclusão sócio produtiva dos catadores de material reciclável e reutilizável;

e.  Promoção de um Meio Ambiente mais equilibrado;

f.  Elevação da consciência ambiental;

g.  Utilização racional dos recursos naturais; e

h.  Desenvolvimento socioeconômico sustentável.
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O TAP permitiu a identificação dos atores envolvidos em cada um dos projetos, reforçando a impor-

tância da gestão intersetorial, por meio da “articulação dos diversos saberes”. 

Foram identificados os seguintes atores:

a.  Agência Reguladora de Águas e Saneamento do DF – ADASA;

b.  Agência de Fiscalização do DF – AGEFIS;

c.  Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP;

d.  Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP;

e.  Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – IBRAM;

f.  Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais - CACI;

g.  Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos – SINESP;

h.  Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA;

i.  Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude – SECRIANÇA;

j.  Secretaria de Estado do Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direi-

tos Humanos – SEDESTMIDH;

k.  Secretaria de Estado de Saúde – SES;

l.  Serviço de Limpeza Urbana – SLU.

A elaboração do Termo de Abertura do Programa - TAP possibilitou, ainda, a identificação das pre-

missas, riscos, restrições e o não escopo, ou seja, as ações não incluídas no âmbito deste Programa, 

conforme Anexo 2.

Atuação do Escritório de Projetos Especiais no planejamento do 
Programa de Desativação do Aterro do Jóquei: EAP e Cronograma
O gerenciamento de projetos como uma profissão indica que a aplicação do conhecimento, proces-

sos, habilidades, ferramentas e técnicas pode ter um impacto significativo no sucesso do projeto 

(PMI, 2013). Com vistas a essa aplicabilidade, o Escritório de Projetos Especiais destacou dois servi-

dores, assessores especiais, para atuarem conjuntamente em cada um dos seus programas. Assim, 
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esses assessores iniciaram o trabalho de articulação com os diversos atores, mediante reuniões 

semanais para o planejamento dos projetos e atividades.  

Nesse sentido, envidaram-se esforços na elaboração da Estrutura Analítica do Programa – EAP, que 

possibilitou organizar as grandes entregas em projetos, componentes menores e mais facilmente 

gerenciáveis, a saber: 

a.  Novo Modelo de Coleta Seletiva Implantado;

b.  Centros de Triagem - CTR e Centro de Comercialização - CC em funcionamento;

c.  Aterro Sanitário de Brasília em funcionamento;

d.  Requalificação do Aterro do Jóquei;

e.  Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos – ATTR em funcionamento;

f.  Pontos de Entrega Voluntária – PEV em funcionamento;

g.  Plano de Transição Implantado;

h.  Plano de Comunicação;

i.  Gerenciamento do Projeto. 

Valeriano (2008, p. 93) concorda que a gestão de projetos deve ser considerada uma escolha ade-

quada para a solução de problemas ou implementação de processos, pois é capaz de subdividir um 

projeto em partes, nas quais se é possível “definir o objetivo a atingir; fixar o escopo; estabelecer pra-

zos limites a serem atingidos; determinar custos aceitáveis; e identificar necessidades e expectativas 

das partes interessadas”. 

Com os projetos definidos, partiu-se para identificação dos pacotes de trabalho. Importante destacar 

que esta construção foi realizada, em conjunto, com representantes técnicos de todos os órgãos en-

volvidos e indicados formalmente pelos seus titulares. A Figura 1 apresenta a EAP elaborada com a 

utilização da ferramenta Freemind, para visualização dos projetos e dos pacotes de trabalho.
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Figura 1- Estrutura Analítica do Programa 

Fonte: Escritório de Projetos Especiais

Os pacotes de trabalho foram desdobrados em atividades as quais foram cronogramadas utilizando 

a ferramenta MS Project, para programar e representar graficamente as informações relativas a cada 

uma das entregas dos projetos, estabelecendo a duração de cada uma delas, com a definição das 

prováveis datas de início e de término.

De acordo com Pisa (2013), o gerenciamento de projetos não é viável sem que a função de plane-

jamento defina de maneira clara e detalhada o objetivo que se pretende atingir, que entregas serão 

feitas e em qual prazo, quais atividades a cumprir e quais recursos deverão ser empregados e de 

onde eles virão. 

Após a elaboração dos documentos iniciais do Programa (CANVAS, TAP, EAP e Cronograma), estes 

foram submetidos à análise dos titulares dos órgãos envolvidos para aprovação em reunião com o 

patrocinador do Programa, ou seja, com o Governador do Distrito Federal, ocasião em que foi assi-

nado o Termo de Validação do Programa de Desativação do Aterro Controlado do Jóquei, conforme 

Anexo 3. 



190   • Brasília  •  Volume 8, nº 2, 2018 • pgs 183 - 203 •  www.assecor.org.br/rbpo

Graziela Neves, Aline Maia • Atuação do Escritório de Projetos Especiais do Governo do Distrito Federal

Atuação do Escritório de Projetos Especiais no monitoramento do 
Programa de Desativação do Aterro do Jóquei: Reuniões Semanais, 
Sistema Integrado de Monitoramento e Gestão do DF, Relatórios 
de Situação e de Entraves, Gerenciamento de Mudanças
Concluída a etapa de Planejamento do Programa, que levou aproximadamente três meses, iniciou-se 

a execução das atividades programadas e acordadas pelos órgãos, cabendo ao Escritório de Projetos 

Especiais o monitoramento dos trabalhos. Para tanto, acordou-se a realização de reuniões semanais 

de acompanhamento, sempre no mesmo dia e horário, com os mesmos representantes técnicos 

indicados anteriormente. 

Para melhor desempenho das reuniões semanais, foram elaboradas planilhas contendo a evolução 

das atividades, por projeto, assim como planilha de projetos, por órgão, que foram atualizadas sema-

nalmente pelos representantes técnicos dos órgãos e enviadas ao Escritório de Projetos Especiais.

As informações registradas nas planilhas foram reportadas no Sistema Integrado de Monitoramento 

e Gestão do DF, criado pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPLAG, para moni-

toramento e avaliação dos projetos estratégicos do governo.

Por meio do Sistema Gestão DF é possível mapear as ações e monitorar os projetos do Programa, 

conhecer os seus responsáveis e acompanhar os prazos e o status. O Sistema oferece ainda relatório 

gerencial com a lista de resultados, que podem ser acompanhados pelo governador e gestores dos 

órgãos, dando transparência à gestão pública.

Os entraves detectados durante a reunião semanal de monitoramento foram objeto de atuação do 

Escritório de Projetos Especiais, podendo gerar reuniões bilaterais ou multilaterais para a resolução 

das questões identificadas.

Após cada reunião de monitoramento, os assessores do EPE, responsáveis pelo Programa, elabora-

vam Relatório Semanal de Situação a ser submetido ao Patrocinador.

No decorrer do monitoramento do Programa, identificou-se a necessidade de serem realizadas duas 

alterações no conteúdo do Programa, uma para a inclusão de aluguéis de galpões para instalação 

dos CTR, outra para a substituição do estudo de impacto de vizinhança pelo estudo epidemiológico 

para catadores de materiais recicláveis. Essas alterações foram formalizadas no documento deno-

minado Ajuste de Escopo, por meio do qual a gestão da mudança do escopo é realizada e validada 

pelos titulares dos órgãos envolvidos.
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Considerando que o AJ existia há aproximadamente 60 anos, não se justificava a realização de um 

Estudo de Impacto de Vizinhança, e sim de um Estudo Epidemiológico, a fim de verificar os impactos 

do Aterro na saúde pública da população local. 

Nesse contexto, houve o entendimento dos órgãos envolvidos no Programa para o ajuste acima men-

cionado, tendo em vista que a exposição ao lixo por si só é uma condição extremamente insalubre, 

que acarreta vários e graves danos à saúde humana, pois além dos riscos químicos existem riscos 

biológicos, físicos e ergonômicos.

A intersetorialidade na Gestão do Programa 
de Desativação do Aterro do Jóquei
A decisão governamental de encerrar as atividades do Aterro Jóquei demandou uma forma de atua-

ção mais integrada do Poder Público, pois envolveu uma série de ações multidimensionais e multi-

causais, visto ser um assunto transversal a diversos atores, conforme Marcondes et al. (2015).

A Política Distrital de Resíduos Sólidos (Lei nº 5.418/2014), no inciso XI do Art.2º, entende como 

gestão integrada de resíduos sólidos “o conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 

os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 

social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável”.

Nesse contexto, e de forma a implementar o tratamento sustentável dos resíduos sólidos produzidos 

no Distrito Federal, o Programa de Desativação do Aterro do Jóquei foi composto por projetos mul-

tisetoriais e necessitaram de articulação intensa entre os diversos órgãos envolvidos. Apresenta-se, 

a seguir, alguns exemplos de ações contidas no Programa que demonstram a intersetorialidade de 

atuação:

a.  Implantação de Centros de Triagem - CTR, “estabelecimento destinado ao recebimento de 

resíduos recicláveis ou reaproveitáveis, que são separados manualmente pelos catadores de 

materiais recicláveis, inclusive com auxílio de esteiras conforme o tipo do material (Resolução 

CONAM Nº 2 de 16/10/2012)”, a serem operacionalizados pelas cooperativas/associações de 

catadores, gerando assim oportunidades de trabalho e renda para os catadores, além de ofe-

recer melhores condições de trabalho. Este projeto envolveu atividades que precisaram ser 

implementadas de forma integrada pela SEMA, SLU, SEDESTMIDH, IBRAM, CACI, NOVACAP 

e TERRACAP, sob a coordenação do EPE. Há que se considerar que a implantação deste pro-

jeto previu: i) a capacitação dos catadores; ii) elaboração do modelo de gestão dos CTR; e iii) 

aquisição dos equipamentos para os CTR.

b.  Implantação de Novo Modelo de Coleta Seletiva, apesar de ser competência específica do Ser-

viço de Limpeza Urbana – SLU, não se restringe apenas àquele órgão, por ser uma premissa 
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básica para a obtenção de materiais na quantidade e qualidade necessárias para viabilizar a 

operacionalização dos CTR. O Modelo de Coleta Seletiva integra o Plano Distrital de Gestão de 

Resíduos Sólidos que por sua vez faz parte do Plano de Saneamento Básico do DF. No âmbito 

deste projeto, está prevista a coleta seletiva solidária e a logística reversa. Portanto, este projeto 

contemplou ações intersetoriais envolvendo a SEMA, SLU, SINESP, AGEFIS, CACI, sob a coor-

denação do EPE.

c.  A transição dos catadores do Lixão para os CTR contemplou ações de proteção social im-

plementadas pela SEDESTMIDH, em parceria com o SLU, SEMA, CACI, sob a coordenação 

do EPE, para o desenvolvimento das seguintes ações: Programa Agente Cidadania Ambiental 

(Portaria nº 185/2016), Programa Caminhos da Cidadania (Portaria nº 202/2016), Projeto de 

Lei nº 1.459/2017 que criou o Programa de Compensação Financeira Temporária aos catado-

res de materiais recicláveis que exerciam atividades no Aterro do Jóquei.

d.  A realização do estudo epidemiológico para catadores de materiais recicláveis é outro exemplo 

de ação intersetorial, especialmente pelo envolvimento de diferentes setores dentro da própria 

Secretaria de Estado de Saúde, como a Superintendência da Região Centro Sul/SES; Subsecre-

taria de Vigilância à Saúde/SES; Subsecretaria de Assistência Integral à Saúde/SES; Fundação 

de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde; e o Gabinete do Secretário de Estado de Saúde. 

Além de contar com a parceria da Universidade de Brasília – UnB, sob a coordenação do EPE.

Considerações Finais
O objetivo deste trabalho foi apresentar a aplicação da metodologia de gerenciamento de projetos 

adotada pelo Escritório de Projetos Especiais - EPE do Governo do Distrito Federal para o monitora-

mento do Programa de Desativação do Aterro do Jóquei. Foram destacadas algumas etapas de ge-

renciamento de projetos (iniciação, planejamento e monitoramento), as metodologias adotadas pelo 

EPE (CANVAS, TAP, EAP, Cronograma), com a utilização dos seus respectivos instrumentos.

Além disso, procurou exemplificar a aplicação da gestão intersetorial em algumas ações do Programa 

de Desativação do Aterro do Jóquei e a atuação do EPE na condução do planejamento e monitora-

mento das suas ações, na busca de soluções concretas para o cumprimento dos objetivos pretendi-

dos.

O Programa de Desativação do Aterro do Jóquei, projeto prioritário do Governo de Brasília, necessi-

tou de intensa articulação multisetorial, essencial ao planejamento e monitoramento das ações para 

alcance dos resultados, superando práticas fragmentadas de atuação. 

A estrutura organizacional hierarquizada da administração pública brasileira dificulta a implementa-

ção de ações intersetoriais, que podem ser facilmente desenvolvidas mediante a atuação de escritó-
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rios de projetos, com o uso de metodologias de gestão e de ferramentas adequadas. Acredita-se que 

a atuação do EPE demonstrada neste trabalho é um bom exemplo de como essa intersetorialidade 

pode ser atingida.
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Anexo 1 – PM CANVAS



195  • Brasília  •  Volume 8,nº 2, 2018 • pgs 183 - 203 •  www.assecor.org.br/rbpo

Graziela Neves, Aline Maia • Atuação do Escritório de Projetos Especiais do Governo do Distrito Federal

Anexo 2 – Termo de Abertura do Programa de 
Desativação do Aterro Controlado do Jóquei
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Anexo 3 – Termo de Validação do Planejamento do Programa 
de Desativação do Aterro Controlado do Jóquei
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